
MEDIDA PROVISÓRIA N9 371, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispik sobre recursos não reclamados correspondentes
a aplicações em fundos de mino prazo ao portador, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 00 000 da atribuição que /he confere o art. 62, da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisório, com força de lei:

Art. r Os recursos correspondentes às quotas de fundos de aplicações de curto prazo
emitidas sob a forma ao portador de que trata a Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, e recolhidos ao
Banco Central do Brasil, somente poderão ser reclamados, observada a legislação em vigor, olá trinta
dias da data da publicação desta Medida Provisória.

Parágrafo único. Não são aplicáveis Os disposições desta Medida Provisória as normas
sobre prazo para recolhimento ao Tesouro Nacional, de que trata a Lei n° 2.313, de 3 de setembro de
1954.

ArL 2 Os saldos remanescentes, elo resgatados no prazo previsto no artigo anterior,
passado ao domínio da União e serão destinados ao Conselho Nacronal de Segurança Alimentar da
Piesidência da República, para aplicação em programas emergenciais contra a fome es miséria.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor rodela de sua publicação.

Brasília, 11 de novembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

DECRETO 59 979 , DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a prestação de serviço extraordinário,
eus casos excepcionais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84.
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto DOS ans. 73 e 74 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990,

DECRETA:

An, I AM 31 de dezembro de 1993, os órgãos e entidades da Admirdstração Pública
Federal que realizem serviços de natureza especial e urgente, que demandem !medrio de trabalho
extraordinárie, poderio exceder O limite anual previsto na parágrafo único do art. 3° do Decreto n° 948,
de 5 de outubro de 1993, mediante autorização do Ministro de Estado Chefe da Secretaria da
Administração Federal da Presidência da República.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de novembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
António Britto Filho
Romildo Canhiá

DECRETO N9 980, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a cessão de uso e a administração de
imóveis residenciais de propriedade da União a agentes
polfticos e servidores públicos federais, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 00 050 da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 1V.
da Constituição, crendo em vista o disposto Doses. 14 da Lei n°8.025, de 12 de abril de 1990.

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ArL I° Este Decreto regula a cessão de uso dos imóveis residenciais de propriedade da União,
situados no Distrito Federal, a ser promovida mediante permissão em caráter precário e por prazo
indeterminado.

Art. 2° O Poder Executivo administrará os imóveis residenciais de propriedade da União,
situados no Distrito Federal, exceto os declarados indispensáveis, pelos Poderes Legislativo e Judiciário,
pelo Tribunal de Contas da União e pelo Ministério Público da União. aos serviços que desenvolvem.
dentre as unidades funcionais já ocupadas por seus membros e servidores.

An. 3° Ressalvado o disposto no aos. 4° e no ao. 5°, incisos VII, VIII, IX e X. os imóveis
residenciais à disposição do Poder Executivo, situados no Distrito Federal, serão administrados pela
Secretaria da Administração Federal da Presidência da República.

Parágrafo Único. Os órgãos de que tratam os incisos VII, VIII, IX e X do art. 5°, adaptarão suas
atuais Instruções Reguladoras. Normas de Classificação e de Outorga de Permissão de Uso dos Imóveis
que administram as prescrições deste Decreto, podendo ser observadas as peculiaridades de cada um
desses órgãos. inclusive quanto à taxa doem e ao disposto no inciso III, do art. 13.

Art. 4° Os imóveis residenciais de propriedade de autarquias. empresas públicas. sociedades de
economia mista, fundações e entidades controladas direta ou indiretamente pela União serão
administrados pelas entidades a que pertencem.

CAPÍTULO II
DOS 'MOVEIS RESERVADOS

rsidencArtiais. , 5° São reservados, para atendimento das necessidades do Poder Executivo, os imóveis

I - destinados a Ministras de Estado e ao Advogado-Geral da União:

/I - destinados aos titulares de cargos de natureza especial;

III - ocupados por servidores no exercício de cargo em comissão ou função de confiança, que,
em 15 de março de 1990, não eram titulares de cargo efetivo ou emprego permanente. lotados em órgão
ou entidade da Administração Pública Federal nado Distrito Federal:

/V - vagos em 15 de março de 1990. ou vagos por devolução espontânea ou desocupação
judicial, a partir da referida data;

V. nNo vendidos na forma da Lei n° 8.025. de 12 de abri) de 2990;

VI. ocupados por servidores estaduais ou municipais;

VII - administrados pelas Ministérios Militares c pelo Estado .Maior das Forças Armadas,
incluídos as órgâos que lhe são subordinados:

VIII - administrados pela Secretaria-Geral da Presidência da República. no total de 130
unidades. destinados a ocupantes de cargo em comissão e funções de confiança na Secretaria.Geral.
Casa Civil e Casa Militar da Presidência da República e na Vice-Presidência da República conforme
critérios estabelecidos pelo Secretário-Gerai da Presidência da República;

IX - administrados pelo	
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X - administrados pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

ê 1° A Secretaria-Geral da Presidência da República, o Ministério das Relações Exteriores es
Secretariado Assuntos Estratégicos da Presidência da República repassarão mensalmente à Secretaria da
Administração Federal, à conta do Fundo Rotativo Habitacional de Brastlia FRHB as taxas deusa ou
de ocupação efetivamente recebidas dos permissionários dos imóveis Sob sua administração.

ê 2° Os recursos repassadas na remia do § I' serão restituídos aos respectivos órgãos
administradores. sob a forma de repasse, acompanhado do respectivo destaque de crédito, para
utilização na administração dos imóveis.

Art. 6° A reserva administrada pela Secretaria da Administração Federal será distribuída entre
os Ministérios mediante quotas, levando-se em conta o número dos cargos de natureza eSpecial e dos
cargos em comissão classificados nos nfveis DAS-4, DAS-5 e DAS-6, existentes na estrutura da
administração direta de cada Ministerio. com exercido no Distrito Federal, e o número de imóveis
disponíveis.	 •

§ I° Consideram-se imóveis disponíveis. para os fins deste artigo, todas as unidades residenciais
passíveis de permissão de uso. inolusive aquelas com outorga em curso.

§ 2° Competirá à Secretaria da Administração Federal proceder ao devido ajuste das quotas
definidas acudo Ministdrio, na medida em que extinguirem as permis.siká de uso.

ê 3° Tão logo extintas as permissões. deverão os Ministérios proceder à devolução dos
respectivos imóveis 0 Secretaria da Administração Federal para controle e atualizaeão dás quotas.

ê 4° Aplica-se o disposto neste artigo à Secretaria do Planejamento. Orçamenta e Coordenação
-da Presidência da República. ti Advocacia-Geral da União. à Secretaria de . Assuntos Estratdgicos e à
Secretaria da Administração Federal.

Art. 7° A indicação dos nomes dos beneficiários das permissões de uso será feita pelos
Ministros de Estado à Secretaria da Administração Federal. observado o limite-ás quota de imóveis do
respectivo Ministdrio.

Parágrafo única. Cada Ministério designará um representante para acompanhar todos os atos
relacionados às permissões de uso, inerentes ânua quota.

CAPÍTULO III
DO USO

•
An. 8° Os imóveis residenciais administrados pela Secretaria da Administração Federal,

havendo disponibilidade, somente poderão destinar-soou uso por:
•

I - Ministrado Estado;

II - Advogado-Geral da União:

III - ocupantes de cargo de natureza especial;

IV - ocupante de cargo em comissá, de nível DAS-4. DAS.5 ou DAS-6, em órgle da
Administraçâo Federal direta.

Parágrafo único. Independentemente de disponibilidade ou não de imóvel, o preenchimento das
condições enumeradas neste artigo não gera direito de uso.

Art. 9° É vedada a cessão deusa de imóveis residenciais a servidor quando este. seu cônjuge.
companheiro ou companheira amparados portei:

1 - for propzietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel
residencial em Brasília. incluída a hipótese de lote edificado sem averbação da construção, exceto nos
casos dos ilICLSOS 1 e VIII do art. 5°:

II. não tiver recolhido aos cofres públicos quantias devidas, a qualquer tftulo, em decorrência de
utilização anterior de imóvel residencial pertencente à Administração Federal, direta ou indireta

Art. 10. É facultada a outorga de permissões deusa que envolvam simultaneamente mais doam
beneficiário, objetivando o seu uso em comum, desde que todos atendam aos requisitos indicados no art.
8°.

Parágrafo único' . Os permissionários para uso em comum responderão. em igualdade de
condições, pelos deveres decorrentes da permissão. devendo os custos financeiros advindos do seu uso
ser proporcionalmente repanidos, em quotas iguais, entre todos. respeitado o disposto no art. 12.9 2°.

CAPÍTULO IV
DA ENTREGA DO IMOVEL

Art. Il. A entrega das chaves do imóvel, administrado pela Secretaria da Administração
Federai, ao permissionário, será feita após a publicação, no.Diário Orlem! da União. do ato de outorga
denso.
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MEDIDA PROVISÓRIA N9 371, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispik sobre recursos não reclamados correspondentes
a aplicações em fundos de mino prazo ao portador, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 00 000 da atribuição que /he confere o art. 62, da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisório, com força de lei:

Art. r Os recursos correspondentes às quotas de fundos de aplicações de curto prazo
emitidas sob a forma ao portador de que trata a Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, e recolhidos ao
Banco Central do Brasil, somente poderão ser reclamados, observada a legislação em vigor, olá trinta
dias da data da publicação desta Medida Provisória.

Parágrafo único. Não são aplicáveis Os disposições desta Medida Provisória as normas
sobre prazo para recolhimento ao Tesouro Nacional, de que trata a Lei n° 2.313, de 3 de setembro de
1954.

ArL 2 Os saldos remanescentes, elo resgatados no prazo previsto no artigo anterior,
passado ao domínio da União e serão destinados ao Conselho Nacronal de Segurança Alimentar da
Piesidência da República, para aplicação em programas emergenciais contra a fome es miséria.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor rodela de sua publicação.

Brasília, 11 de novembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

DECRETO 59 979 , DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a prestação de serviço extraordinário,
eus casos excepcionais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84.
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto DOS ans. 73 e 74 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990,

DECRETA:

An, I AM 31 de dezembro de 1993, os órgãos e entidades da Admirdstração Pública
Federal que realizem serviços de natureza especial e urgente, que demandem !medrio de trabalho
extraordinárie, poderio exceder O limite anual previsto na parágrafo único do art. 3° do Decreto n° 948,
de 5 de outubro de 1993, mediante autorização do Ministro de Estado Chefe da Secretaria da
Administração Federal da Presidência da República.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de novembro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
António Britto Filho
Romildo Canhiá

DECRETO N9 980, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a cessão de uso e a administração de
imóveis residenciais de propriedade da União a agentes
polfticos e servidores públicos federais, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 00 050 da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 1V.
da Constituição, crendo em vista o disposto Doses. 14 da Lei n°8.025, de 12 de abril de 1990.

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ArL I° Este Decreto regula a cessão de uso dos imóveis residenciais de propriedade da União,
situados no Distrito Federal, a ser promovida mediante permissão em caráter precário e por prazo
indeterminado.

Art. 2° O Poder Executivo administrará os imóveis residenciais de propriedade da União,
situados no Distrito Federal, exceto os declarados indispensáveis, pelos Poderes Legislativo e Judiciário,
pelo Tribunal de Contas da União e pelo Ministério Público da União. aos serviços que desenvolvem.
dentre as unidades funcionais já ocupadas por seus membros e servidores.

An. 3° Ressalvado o disposto no aos. 4° e no ao. 5°, incisos VII, VIII, IX e X. os imóveis
residenciais à disposição do Poder Executivo, situados no Distrito Federal, serão administrados pela
Secretaria da Administração Federal da Presidência da República.

Parágrafo Único. Os órgãos de que tratam os incisos VII, VIII, IX e X do art. 5°, adaptarão suas
atuais Instruções Reguladoras. Normas de Classificação e de Outorga de Permissão de Uso dos Imóveis
que administram as prescrições deste Decreto, podendo ser observadas as peculiaridades de cada um
desses órgãos. inclusive quanto à taxa doem e ao disposto no inciso III, do art. 13.

Art. 4° Os imóveis residenciais de propriedade de autarquias. empresas públicas. sociedades de
economia mista, fundações e entidades controladas direta ou indiretamente pela União serão
administrados pelas entidades a que pertencem.

CAPÍTULO II
DOS 'MOVEIS RESERVADOS

rsidencArtiais. , 5° São reservados, para atendimento das necessidades do Poder Executivo, os imóveis

I - destinados a Ministras de Estado e ao Advogado-Geral da União:

/I - destinados aos titulares de cargos de natureza especial;

III - ocupados por servidores no exercício de cargo em comissão ou função de confiança, que,
em 15 de março de 1990, não eram titulares de cargo efetivo ou emprego permanente. lotados em órgão
ou entidade da Administração Pública Federal nado Distrito Federal:

/V - vagos em 15 de março de 1990. ou vagos por devolução espontânea ou desocupação
judicial, a partir da referida data;

V. nNo vendidos na forma da Lei n° 8.025. de 12 de abri) de 2990;

VI. ocupados por servidores estaduais ou municipais;

VII - administrados pelas Ministérios Militares c pelo Estado .Maior das Forças Armadas,
incluídos as órgâos que lhe são subordinados:

VIII - administrados pela Secretaria-Geral da Presidência da República. no total de 130
unidades. destinados a ocupantes de cargo em comissão e funções de confiança na Secretaria.Geral.
Casa Civil e Casa Militar da Presidência da República e na Vice-Presidência da República conforme
critérios estabelecidos pelo Secretário-Gerai da Presidência da República;

IX - administrados pelo	
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X - administrados pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

ê 1° A Secretaria-Geral da Presidência da República, o Ministério das Relações Exteriores es
Secretariado Assuntos Estratégicos da Presidência da República repassarão mensalmente à Secretaria da
Administração Federal, à conta do Fundo Rotativo Habitacional de Brastlia FRHB as taxas deusa ou
de ocupação efetivamente recebidas dos permissionários dos imóveis Sob sua administração.

ê 2° Os recursos repassadas na remia do § I' serão restituídos aos respectivos órgãos
administradores. sob a forma de repasse, acompanhado do respectivo destaque de crédito, para
utilização na administração dos imóveis.

Art. 6° A reserva administrada pela Secretaria da Administração Federal será distribuída entre
os Ministérios mediante quotas, levando-se em conta o número dos cargos de natureza eSpecial e dos
cargos em comissão classificados nos nfveis DAS-4, DAS-5 e DAS-6, existentes na estrutura da
administração direta de cada Ministerio. com exercido no Distrito Federal, e o número de imóveis
disponíveis.	 •

§ I° Consideram-se imóveis disponíveis. para os fins deste artigo, todas as unidades residenciais
passíveis de permissão de uso. inolusive aquelas com outorga em curso.

§ 2° Competirá à Secretaria da Administração Federal proceder ao devido ajuste das quotas
definidas acudo Ministdrio, na medida em que extinguirem as permis.siká de uso.

ê 3° Tão logo extintas as permissões. deverão os Ministérios proceder à devolução dos
respectivos imóveis 0 Secretaria da Administração Federal para controle e atualizaeão dás quotas.

ê 4° Aplica-se o disposto neste artigo à Secretaria do Planejamento. Orçamenta e Coordenação
-da Presidência da República. ti Advocacia-Geral da União. à Secretaria de . Assuntos Estratdgicos e à
Secretaria da Administração Federal.

Art. 7° A indicação dos nomes dos beneficiários das permissões de uso será feita pelos
Ministros de Estado à Secretaria da Administração Federal. observado o limite-ás quota de imóveis do
respectivo Ministdrio.

Parágrafo única. Cada Ministério designará um representante para acompanhar todos os atos
relacionados às permissões de uso, inerentes ânua quota.

CAPÍTULO III
DO USO

•
An. 8° Os imóveis residenciais administrados pela Secretaria da Administração Federal,

havendo disponibilidade, somente poderão destinar-soou uso por:
•

I - Ministrado Estado;

II - Advogado-Geral da União:

III - ocupantes de cargo de natureza especial;

IV - ocupante de cargo em comissá, de nível DAS-4. DAS.5 ou DAS-6, em órgle da
Administraçâo Federal direta.

Parágrafo único. Independentemente de disponibilidade ou não de imóvel, o preenchimento das
condições enumeradas neste artigo não gera direito de uso.

Art. 9° É vedada a cessão deusa de imóveis residenciais a servidor quando este. seu cônjuge.
companheiro ou companheira amparados portei:

1 - for propzietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel
residencial em Brasília. incluída a hipótese de lote edificado sem averbação da construção, exceto nos
casos dos ilICLSOS 1 e VIII do art. 5°:

II. não tiver recolhido aos cofres públicos quantias devidas, a qualquer tftulo, em decorrência de
utilização anterior de imóvel residencial pertencente à Administração Federal, direta ou indireta

Art. 10. É facultada a outorga de permissões deusa que envolvam simultaneamente mais doam
beneficiário, objetivando o seu uso em comum, desde que todos atendam aos requisitos indicados no art.
8°.

Parágrafo único' . Os permissionários para uso em comum responderão. em igualdade de
condições, pelos deveres decorrentes da permissão. devendo os custos financeiros advindos do seu uso
ser proporcionalmente repanidos, em quotas iguais, entre todos. respeitado o disposto no art. 12.9 2°.

CAPÍTULO IV
DA ENTREGA DO IMOVEL

Art. Il. A entrega das chaves do imóvel, administrado pela Secretaria da Administração
Federai, ao permissionário, será feita após a publicação, no.Diário Orlem! da União. do ato de outorga
denso.
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